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Introdução

Este trabalho tem como principal objectivo resumir um acontecimento histórico no nosso país, O 25 de Abril.
Outro dos objectivos da realização deste trabalho, é relacionar duas situações, O 25 de Abril de 1974 com a Guerra Colonial, visto que a mesma está directamente envolvida.

O objectivo deste trabalho é sucintamente expor e explicar Este acontecimento tão importante para o nosso país e a situação de Portugal, antes da queda do regime Ditatorial assim como as motivações às quais levaram à queda do regime.

Após a Revolução, Portugal sofreu grandes alterações tanto a nível politico como económico e social, essas mudanças estarão também frisados neste trabalho. 
O trabalho é composto por textos e imagens, para que quem o observe, possa adquirir algum conhecimento sobre o assunto em análise
 “O 25 de Abril de 1974”
Ditadura

Portugal teve sobre um regime Ditatorial (sistema político em que o poder se concentra nas mãos de um indivíduo, de um grupo e que suprime as liberdades individuais com o excesso de autoridade) desde 28 de Maio de 1926 até 25 de Abril de 1974 (onde se deu a queda do regime, pelo movimento das forças armadas).
Desde a instauração da República, em 1910, que Portugal vivia uma época de conturbações políticas, económicas e sociais, com as quedas de sucessivos governos e uma situação financeira vacilante, agravada com a participação na 1ª Guerra Mundial (1910).

Havia uma grande instabilidade no país que originou o derrube do regime Democrático-Parlamentar e a implementação de uma Ditadura Militar com o golpe de 28 de Maio de 1926, comandado por Gomes da Costa. 



Em 1928, entrou na política António de Oliveira Salazar
, como ministro das finanças. Com uma política de austeridade, Salazar conseguiu equilibrar a balança económico-financeira do país e construiu uma imagem de um homem de estado forte. A imagem e a sua influência tiveram peso para a aprovação da nova Constituição, que estabeleceria o regime do Estado Novo.
A Constituição de 1933 veio dar força a um regime autoritário que proibia os partidos políticos e as greves, estabeleceu a censura e criou a polícia política, previamente chamada de PIDE e depois, em 1945, passou a ter o nome de PIDE. 
Estas medidas serviram para criar um estado repressivo, que dominava pelo medo e pela ignorância. Para esta situação ajudavam também as más condições de vida de grande parte da população e as elevadas taxas de analfabetismo. Era mais fácil para Salazar dominar uma sociedade pobre e sem cultura.

Porém a oposição também fazia ouvir a sua voz, em vários momentos, abalando o regime. Como nas eleições de 1958 e a candidatura do General Humberto Delgado, como no assalto ao paquete Santa Maria, como nas greves académicas de 1962 e 69.

Em 1968, Marcelo Caetano substituiu Salazar, que se encontrava gravemente doente. Apesar das aparências de uma certa liberalização (procedeu a uma descompressão politica, aliviando a repressão policial, aligeirando a actuação da censura e permitindo o regresso de alguns exilados políticos), que ficou conhecida como "primavera marcelista", as estruturas salazaristas mantinham-se iguais. A censura continuava, era chamada por exame prévio (dentro dos jornais, televisão, revistas, etc.); continuava também a PIDE e a interminável Guerra Colonial.
Relacionamento da Guerra Colonial com O 25 de Abril
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Em 1945, Portugal era um dos países menos desenvolvidos da Europa. Mais de metade da população trabalhava ainda no sector primário, o que revela o atraso da agricultura portuguesa. A exportação de matérias-primas e de alguns produtos industriais, durante a guerra, tinha permitido obter saldos positivos na balança comercial. Acumularam-se, assim, importantes capitais e substanciais reservas de ouro. A partir do início da década de 50, alguns responsáveis governamentais consideram que o crescimento industrial deveria ser o verdadeiro motor de todo o sistema económico nacional. Assistiu-se, nesse período, à concretização de grandes projectos, como a Siderurgia Nacional, no Seixal, e o complexo portuário-industrial de Sines. Deste modo, em 1973, o PIB alcança uma taxa de crescimento de record de 11,2 %. Contudo este desenvolvimento não foi suficiente face ao atraso de Portugal o que originou uma emigração bastante acentuada, com destino principal a França. Com o início da Guerra Fria, Portugal recebia o apoio discreto por parte dos Estados Unidos e da Inglaterra, tendo sido admitido, em 1949, como país fundador da NATO e, em 1955, como membro da ONU. 
Depois da 2ª Guerra Mundial quase todas as colónias europeias foram tornando-se independentes. Como já havia mencionado, Portugal encontrava-se com um avultado atraso tecnológico e económico, que obteve como consequência o não desenvolvimento das colónias como Angola e Moçambique. Portugal como membro da ONU, foi-lhe exigido que concedesse a autonomia às suas colónias. O Governo português, no entanto, recusou-se a proceder à descolonização argumentado ser um Estado Pluricontinental e Multirracial sendo que as colónias passaram a ser designadas de Províncias Ultramarinas. Por sua vez, a Assembleia-Geral da ONU aprovara sucessivas resoluções para pressionar Portugal a descolonizar. A intransigência do Regime Salazarista levou a inevitáveis conflitos nas colónias. Em 1956, a União Indiana, independente desde 1947, exigiu a entrega dos territórios portugueses de Goa, Damão e Diu. À recusa de Salazar, respondeu a Índia com a invasão daqueles territórios, em 1961, e a sua anexação pela força. Foi também a partir deste data que se iniciaram os movimentos de luta pela independência em Angola, na Guiné e em Moçambique.   
A interminável Guerra Colonial foi em grande parte o motivo que levou à queda do regime, devido ao envio militares portugueses que combatiam em Angola, Guiné e Moçambique. As perdas humanas, do lado português, atingiram cerca de 9 mil mortos e mais de 15 mil feridos. Em 1968, Salazar, incapacitado por uma doença grave foi substituído por Marcelo Caetano Foram as forças armadas que se revoltaram contra o regime e fizeram a Revolução do 25 de Abril.
A guerra colonial

Entre 1961 e 1974, Portugal protagonizou uma guerra colonial, que se iniciou para combater os movimentos de independência que surgiram nas colónias de Angola, Moçambique e Guiné.

O Portugal salazarista não queria perder o seu império colonial e por isso são abertas várias frentes de guerra – Angola em 1961, Guiné em 1963 e Moçambique em 1964 – para impedir a independência dos países africanos.

São mandados sucessivos, e cada vez maiores, contingentes de soldados para o continente africano. Em África, a guerra fazia-se no mato, enfrentando os movimentos armados independentistas que praticavam a guerrilha.

A guerra colonial portuguesa foi alvo de severas críticas, dentro e fora do país. Era um motivo de descontentamento para a população, que via os seus filhos morrerem numa guerra que não tinha fim, e as condições de vida a piorar com o esforço financeiro para sustentar o conflito.

No entanto, o regime de Salazar, e depois de Marcelo Caetano, continuava surdo às oposições internas e às pressões internacionais. Portugal mantinha-se "orgulhosamente só".

A guerra colonial acabou em 1974, com a revolução do 25 de Abril. A própria revolução foi fruto do descontentamento de alguns sectores das Forças Armadas com o prolongar interminável de uma guerra que estava condenada à derrota.
PIDE
Sigla de "Polícia Internacional de Defesa do Estado". Era a polícia política dado Estado Novo.

Esta organização tinha seu cargo a protecção do regime contra qualquer ameaça interna ou externa, e, para isso, perseguia, prendia e torturava os seus opositores: políticos, estudantes, operários, artistas, simples cidadãos que fossem acusados de conspirar contra o regime.

A PIDE era um instrumento político repressivo que servia para semear uma atmosfera de medo e desconfiança na população, que vivia no obscurantismo e na desinformação.

Esta polícia ficou conhecida por ter causado a morte a vários antifascistas, quer através de torturas, quer através do "simples" assassinato. A tortura era uma prática corrente para a PIDE. As mais comuns eram a tortura do sono e a da estátua (o preso tinha que ficar de pé, imóvel, durante horas e horas seguidas).
Atribuições Fundamentais:
«Artigo3º 
(...) 
a) Velar pela segurança interior e exterior do Estado;
b) Proceder à recolha e pesquisa, centralização, coordenação e estudo das informações úteis à segurança;

c) Vigiar e fiscalizar as fronteiras terrestres, marítimas e aéreas;
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As razões do Movimento 

(Comunicado do MFA - 25/4/74)

Considerando que ao fim de 13 anos de luta em terras do Ultramar, o sistema político vigente não conseguiu definir concreta e objectivamente uma política ultramarina que conduza á Paz entre os Portugueses de todas as raças e crença.
Considerando o crescente clima de total afastamento dos Portugueses em relação ás responsabilidades políticas que lhes cabem com cidadãos em crescente desenvolvimento de uma tutela de que resta constante apelo a deveres com paralela delegação de direitos; Considerando a necessidade de sanear as instituições, eliminando do nosso sistema de vida todas as ilegitimidades que o abuso do poder tem vindo a legalizar;
Considerando, finalmente, que o dever das Forças Armadas é a defesa do País como tal se entendendo também a liberdade cívica dos seus cidadãos, o Movimento das Forças Armadas, que acaba de cumprir com êxito a mais importante das missões cívicas dos últimos anos da nossa história, proclama á Nação a sua intenção de levar a cabo, até á sua completa realização, um programa de salvação do País e da restituição ao Povo Português das liberdades cívicas de que tem sido privado.
Para o efeito entrega o Governo a uma Junta de Salvação Nacional a que exige o compromisso com as linhas gerais do programa do Movimento das Forças Armadas, que através dos órgãos informativos ser dado a conhecer á Nação, no mais curto prazo consentido pela necessidade de adequação das nossas estruturas, promover eleições gerais de uma Assembleia Nacional Constituinte, cujos poderes por sua representatividade e liberdade na eleição permitam ao País escolher livremente a sua forma de vida social e política.
Certos de que a Nação está connosco e que, atentos aos fins que nos presidem, aceitará de bom grado o Governo Militar que terá de vigorar nesta fase de transição, o Movimento das Forças Armadas apela para a calma e civismo de todos os portugueses e espera do Pais adesão aos poderes instituídos em seu beneficio.
Saberemos deste modo honrar o passado no respeito pelos compromissos assumidos perante o País e por este perante terceiros. E ficamos na plena consciência de haver cumprido o dever sagrado da restituição á Nação dos seus legítimos e Legais poderes. 

O 25 DE ABRIL
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No dia 25 de Abril de 1974, pelas 00 horas e 20 minutos, a transmissão da canção "Grândola Vila Morena" de José Afonso (ou Zeca Afonso, como também era conhecido), no programa "Limite" da Rádio Renascença, é a senha escolhida pelo Movimento das Forças Armadas (MFA), como sinal confirmativo de que as operações militares se encontram em marcha e são irreversíveis.

Na véspera, dia 24 de Abril, a canção "E Depois do Adeus", interpretada por Paulo de Carvalho, transmitida aos microfones dos Emissores Associados de Lisboa, pelas 22h 55m, marcava o início das operações militares contra o regime.

No dia 25 de Abril de 1974, pelas 00 horas e 30 minutos são ocupadas as instalações da Rádio Televisão Portuguesa, da Emissora Nacional, da Rádio Clube Portuguesa, do Aeroporto de Lisboa, do Quartel General, do Estado Maior do Exército, do Ministério do Exército, do Banco de Portugal e da Marconi, locais estratégicos considerados fundamentais.

Pelas 4 horas e 20 minutos, é difundido pelo Rádio Clube Português, o primeiro comunicado ao país do Movimento das Forças Armadas (MFA).

[image: image6.jpg]



Duas horas depois, Forças da Escola Prática de Cavalaria de Santarém, estacionam no Terreiro do Paço.

Às 13 horas e 30 minutos, as forças paramilitares leais ao regime, começam a render-se. A Legião Portuguesa é a primeira.

Pelas 14 horas, inicia-se o cerco ao Quartel do Carmo. Dentro do Quartel estão refugiados Marcelo Caetano, Presidente do Conselho e dois Ministros do seu gabinete.

No exterior, no Largo do Carmo e nas ruas vizinhas, juntam-se milhares de pessoas.

Às 16 horas e 30 minutos, terminado o prazo inicial para a rendição, anunciado por megafone pelo Capitão Salgueiro Maia, oficial que comandava o cerco e após algumas diligências feitas por mediadores civis, Marcelo Caetano faz saber que está disposto a render-se e pede-se a comparência no Quartel de um oficial do MFA de patente não inferior ao coronel.

Uma hora depois, o General Spínola, mandatado pelo MFA, entra no Quartel do Carmo para negociar a rendição do Governo.

O Quartel do Carmo iça a bandeira branca.
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Marcelo Caetano rende-se às 19 horas e 30 minutos.

A chaimite BULA, entra no quartel para retirar o Presidente do Conselho e os Ministros que o acompanham, conduzindo-os à guarda do MFA ao Posto de Comando do Movimento, no Quartel da Pontinha.

Meia hora depois, alguns elementos da PIDE/DGS disparam sobre manifestantes que começavam a afluir à sua sede, na Rua António Maria Cardoso, fazendo 4 mortos e 45 feridos.

No dia 26 de Abril, à 1 hora e 30 minutos, a Junta de Salvação Nacional apresenta-se ao país perante as câmaras da RTP.

Pelas 7 horas da manhã, por ordem do Movimento das Forças Armadas, cujo Posto de Comando se encontra instalado no regimento de Engenharia 1, na Pontinha, o Presidente do Conselho, Marcelo Caetano, o Presidente da República, Américo Tomás e outros elementos ligados ao antigo regime, são enviados para a Madeira.

Às 9 horas e 30 minutos, a PIDE/DGS rende-se, após conversa telefónica entre o General Spínola e Silva Pais, director daquela polícia política.

No dia seguinte, 27 de Abril, são libertados os presos políticos das cadeias de Caxias e Peniche.

É apresentado ao País o Programa do Movimento das Forças Armadas.

No dia 29 de Abril, regressa a Portugal, à estação de Stª Apolónia, o líder do Partido Socialista (PS), Dr. Mário Soares.

No dia seguinte, regressa a Portugal, ao Aeroporto de Lisboa, o líder do Partido Comunista (PCP), Dr. Álvaro Cunhal.

A manifestação do primeiro de Maio, dia do Trabalhador, reúne em Lisboa cerca de 500.000 pessoas. Outras grandes manifestações decorreram nas principais cidades do país. No dia 16 de Maio dá-se tomada de posse do 1º Governo Provisório presidido pelo Dr. Adelino da Palma Carlos. Deste governo fazem parte, entre outras figuras, o Dr. Mário Soares, o Dr. Álvaro Cunhal e o Dr. Francisco Sá Carneiro, líder do Partido Popular Democrático (PPD).

As primeiras eleições livres, realizaram-se a 25 de Abril de 1975. Num acto eleitoral com uma taxa de participação de 91.7%, os portugueses elegeram a Assembleia Constituinte, incumbida de elaborarem e aprovar a Constituição da República.

A 2 de Abril de 1976, a Assembleia Constituinte aprovou a Constituição da República.

MUDANÇAS OPERADAS EM PORTUGAL PELO 25 DE ABRIL DE 1974
Foi preciso muito tempo, empenho, coragem e sacrifícios de muitas pessoas para construir um país diferente onde a Liberdade, a Solidariedade e a Democracia não fossem apenas palavras.

Para chegar aos dias de hoje, foi necessário aprender a viver em Democracia e saber o significado de Tolerância. Passo a passo, dia a dia, como acontece connosco, Portugal foi mudando.

Ao longo deste caminho, construíram-se partidos e associações. Foi garantido o direito de expressão e realizaram-se eleições livres.
Deu-se o fim à guerra colonial, e as antigas colónias portuguesas tornaram-se independentes.
A Constituição passou a garantir os direitos económicos, jurídicos e sociais dos cidadãos.
Actualmente podemos falar livremente (direito de expressão) dizer aquilo com que concordamos e o que não apoiamos, integrar associações, viver num novo Espaço Europeu e ter acesso directo ao Mundo sem receio de censura ou perseguições.

No seu conjunto, a sociedade portuguesa revelou uma grande flexibilidade e uma capacidade de adaptação que surpreendeu os que viam sobretudo a rigidez das estruturas e dos comportamentos. Esta espécie de plasticidade foi, por exemplo, demonstrada com o acolhimento, rápido e pacífico de umas centenas de milhares de Africanos, Latino-americanos e Asiáticos que estabeleceram residência em Portugal ou adoptaram a nacionalidade. 
Há vinte anos não havia passe social, nem salário mínimo nacional, nem contratos de trabalho com pagamento de 14 meses de salários, ou seja, o reconhecimento ao direito de subsídio de férias e de Natal. Os cônjuges casados segundo rituais da Igreja Católica não podiam requerer o divórcio aos tribunais civis. O casamento e o divórcio passaram a ser livres, dependendo apenas da responsabilidade individual.

Após o 25 de Abril de 1974, houve transformações no papel da mulher na organização da família. Vencida a batalha da igualdade e conquistada a liberdade através do trabalho no exterior, a mulher reinventa o seu papel e impõe novas representações sociais. A mulher "moderna" apesar de rodeada de computadores, livros, papéis, telefones, telemóveis e reuniões, continua a ser uma mãe cuidadosa e atenta. Assumindo o poder político, a mulher ganha os instrumentos para fazer com que a condição de mãe deixe de ser uma limitação, uma especificidade feminina ao serviço dos homens e dos filhos. 

As mulheres foram reconhecidas como cidadãs de plenos direitos: têm acesso a todas as profissões, podem votar, ter contas bancárias, possuir passaporte e sair do país sem autorização escrita dos maridos, o que antes da revolução de 1974 era impensável.

Foram abolidas as certidões de bom comportamento moral e cívico e as informações da polícia necessárias a quem deseje obter certos empregos. Desapareceram das escolas os "livros únicos", as matérias e os autores no índex. Os jovens têm direito ao ensino.

Já não é necessário uma licença de isqueiro, nem uma carta de conduzir bicicletas.
Em pouco mais de uma década, Portugal e os portugueses tiveram de se habituar a viver em democracia para, a seguir, serem confrontados com uma aprendizagem acelerada de convivência e participação num espaço transaccional. De facto, a partir de 1986, a adesão às Comunidades Europeias implicou a alteração radical das regras de funcionamento.

Do ponto de vista económico, esta adesão viabilizou parcialmente um processo de ajustamento modernizante de valores, estruturas, atitudes e comportamentos. Proporcionou também, após uma fase de instabilidade, a entrada num período de crescimento superior à média Europeia, por um elevado dinamismo revelado pelo investimento, uma aceleração da abertura global da economia. Orientou a economia e a sociedade para um continente do qual, mau grado lhe pertencer geograficamente, o país esteve relativamente afastado durante décadas. Esta mesma integração, ao abolir fronteiras comerciais, criou uma inédita vida de competição internacional, num país onde o proteccionismo e o ‘condicionamento’ foram quase sempre a regra. 

O facto da mudança social ter sido, como se disse, muito rápida, não deixou de criar problemas de alguma amplitude. Nas actividades económicas, por exemplo, a rapidez das transformações fez com que saíssem da agricultura centenas de milhar de activos e suas famílias, sem que tenha havido tempo, meios ou circunstâncias de reciclagem produtiva. Também nas indústrias se vivia uma necessidade histórica de modernização tecnológica, isto é, de mecanização e diminuição da força de trabalho.

Por outro lado, a idade e as aptidões da população rural, não permitiam considerar a reconversão produtiva, nem a hipótese de emigração. De tal modo que, os novos condicionalismos de uma economia cada vez mais aberta, provocaram uma verdadeira destruição de economias locais, de subsistências rurais, de actividades semi – artesanais, de empresas familiares e de circuitos de troca e comércio rudimentares mas socialmente efectivos. Resultaram daí, sobretudo, duas consequências:

O alargamento muito significativo da massa de dependentes da Segurança Social.

O crescimento considerável da população dos subúrbios das áreas metropolitanas, em condições muito precárias.

Trabalho realizado por:


Pedro José Silva Madeira


Turma: Tag Nº. 11











� António de Oliveira Salazar�(n.1889 m.1970) 


Político nascido em Santa Comba Dão (Viseu), frequentou o Seminário mas abandonou a carreira religiosa para se matricular na Faculdade de Direito de Coimbra em 1910. Foi professor da Universidade de Coimbra de 1917 a 1926. Aceita o cargo de Ministro das Finanças, no governo saído do golpe militar de 28 de Maio de 1926 que derrubou a I República, lugar que ocupa por brevíssimos 13 dias. 
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